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"ESTABELEX NORMAS COMPLEMENTARES 

 

l...: :i: N, 	.12„24iu DE 
i2 DE DEZEM2R0 DE 200, RELATIVAS AOS SERVIuub DE 
TRANSPORTE COLETIVO DE PASSAGEIROSu NO MUNIOri , I0 DE 
a0 PAULO', DELEGADO A PESSOA rESIOA POR MEIO DE VE•f.- 
CULOS TIPO PERUA OU SIMILARuE D4 OUTRAS PROVIDNCIAS" 
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Folhan° a-L____do proc. 

MA% 	
Parlamentar 

RF. 100.406 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

GABINETE DO VEREADOR ANTONIO CARLOS RODRIGUES 

PROJETO  DE LEI N° 	-- 

LIDO HOJE 

Estabelece normas complementares 
à Lei n° 13.241, de 12 de dezembro 
de 2001, relativas aos Serviços de 
Transporte Coletivo de Passageiros, 
no Município de São Paulo, delegado 
a pessoa física por meio de veículos 
tipo perua ou similar, e dá outras 
providencias. 

A Câ ':ra Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 10  - O serviço de transporte coletivo público de passageiros prestado 
no Município de São Paulo, delegado a pessoa física, por meio de 
Veículos tipo perua ou similar, será organizado, provido, controlado e 
fiscalizado pelo Poder Público Municipal, nos termos da Lei n° 13.241, de 
12 de dezembro de 2001 e do disposto, de modo complementar, nesta 
lei, observadas as seguintes condições: 

 

APROVADO EM la. DISCUSSÃO 
VOLTA A 2.a DISCUSSÃO 

* 	2 8 E Z 2002 	* 

PRESiDENTE 

Q 1 	T g , 	 A. ; 	 • 
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1 CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
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Adelina Cicone 
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Folha n_ 	do proc. 
	S322_,U 	.— 

N.C.911.1.al..amen*.ffleafil~lbelalm.— 

Melina Uone - À. Parlamentar 
PS. 100.406 

 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

I - 	o serviço será prestado por pessoa física, residente no Município, 
proprietário do veículo vinculado ao serviço, portador de Carteira 
Nacional de Habilitação na categoria "D"; 

II- só poderão ser utilizados no serviço, veículos automotores 
licenciados no Município de São Paulo, em bom estado de 

110 conservação, funcionamento, higiene e segurança, com capacidade de, 
no mínimo, 9 (nove) e, no máximo, 16 (dezesseis) passageiros, 
conforme especificação técnica do modelo do veículo; 

III- o serviço somente poderá ser executado mediante prévia e 
expressa autorização da Administração Pública, expedida pelo órgão 
competente que é a Secretaria Municipal dos Transportes, outorgada a 
título precário, com prazo máximo de validade até a data da efetiva 
implantação do Sistema Integrado, nos moldes do disposto no artigo 44 
da Lei Municipal n° 13.241/01, podendo ser revogada ou modificada a 
qualquer tempo pelo órgão autorizante; 

IV- a prestação do serviço só será autorizada para motoristas que já 
possuam inscrição municipal na qualidade de autônomo, e que não 

1) 
	

exerçam qualquer outra atividade remunerada. 

Art. 20 - Os serviços serão prestados com regularidade, eficiência, 
urbanidade, moralidade e obediência ao Código Brasileiro de Trânsito, 
vedado todo tipo de pratica que implique em concorrência desleal, risco 
à estabilidade dos serviços ou contrariedade ao interesse público, em 
dois turnos distintos. 
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3 Foha 	do proc. 

" 

Adekes Ckx>fra - Acc. ~alentar 
RE 100.406 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

§ 10 - O primeiro turno terá inicio às 5:00 horas e término às 13:00 
horas e o segundo turno terá início às 14:00 horas e término às 22:00 
horas. 

§ 2° - A todo operador será dada uma tolerância de 60 (sessenta) 
minutos após o término do turno para encerramento das atividades, de 
modo a não prejudicar as viagens já Iniciadas. 

§ 30- Os veículos utilizados na prestação do serviço serão 
padronizados em cores diferentes correspondentes ao turno de seu 
emprego, na forma estabelecida pelo decreto regulamentador desta lei. 

§ 40  - O condutor prestador do serviço, quando em atividade, deverá 
estar devidamente uniformizado nos termos regulamentares. 

Art. 3°. Os infratores do disposto nesta lei estão sujeitos as seguintes 
sanções: 

• 	I - Suspensão 
II - Multa; 
III - Apreensão do veículo: 
IV - Cassação da autorização. 

Parágrafo único: As sanções constantes dos incisos deste artigo 
poderão ser aplicadas cumulativamente. 
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4 L--  Fofha r1°___  e, Li 	do proc. 
t...-4° 	.ç..3.Q. 	--da.321-__•_. 

At!~ Ceia" - .4g,e. f3t1aentar 
RF 100.406 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

Art. 4° - Para efeito de aplicação desta lei, as infrações classificam-se 
em 4 (quatro) grupos, sendo respectivamente denominados "A", "B", "C" 
e "D" e fixadas conforme abaixo estabelecido: • 

Penalidades do Grupo A 

INFRAÇÕES 

I — Não trajar-se adequadamente, conforme previsto no artigo 2'; 
II — Não tratar com polidez o passageiro e o público; 
III — Não devolver objetos ou valores esquecidos ou deixados no interior 
do veículo; 
IV — Transitar com o veículo em más condições de higiene; 
V — Não apresentar no veículo elementos de identificação ou orientação 

• exigidos pelo órgão competente; 
VI — Afixar no veículo inscrições ou cartazes sem aval do órgão 
competente; 
VII — Deixar de cumprir aviso, ofício, convocação ou intimação do órgão 
competente, entregue com antecedência necessária para o seu 
cumprimento; 
VIII — Utilizar veículo no serviço com equipamentos que não sejam 
originais de fábrica ou aprovados pelo órgão competente; 
IX — Não apresentar no veículo, afixado em local determinado, a tabela 
de tarifas e /ou similar; 
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5 Fo!ha C 	os-  do proc. ti 

Atictirm Cicf" - M&. ?tolamente," 

RF. 100.405 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

Penalidades do Grupo B 
INFRAÇÕES 

111 	X — Deixar de comunicar ao órgão competente, no prazo de 10 (dez) 
dias, qualquer alteração de residência ou endereço postal ou fornecer-
nos erroneamente; 
XI — Transitar com o veículo em más condições de conservação; 
XII — Recusar passageiros , salvo nos casos previstos em lei; 
XIII — Desobedecer regulamento de trecho de lotação aprovado pelo 
órgão competente; 
XIV — Transitar com documentação expedida pelo órgão competente 
com o prazo vencido; 
XV — Alterar ou danificar sinalização de transito ou bens públicos; 
XVI — Praticar atos de agitação de agitação ou balbúrdia; 
XVII — Dar fuga à pessoa perseguida pela polícia, sob acusação de 
prática de crime; 
XVIII — Utilizar o veículo para outra finalidade que não a autorizada; 

• 

	

	XIX — Conduzir o veículo sem usar o cinto de segurança ou com falta 
deste; 

Penalidade do Grupo C 
INFRAÇÕES 

XX — Permitir que condutor não registrado como auxiliar opere o serviço; 
XXI — Desrespeitar a capacidade legal de lotação do veículo; 
XXII — Obrigar os passageiros a descerem antes do local de destino; 
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6 1 
Folha r!'  a .c 	do proc. 1 1----  

, 
Af.~ C,b)fte - Aw. Patiamentar 

RF. 100.406 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

XXIII — Abandonar o veículo na via pública, para impossibilitar a ação da 
fiscalização; 
XXIV — Transitar com veículo sem os equipamentos de segurança 
obrigatórios; 
XXV — Ostentar qualquer tipo de propaganda não autorizada; 

110 

	

	
XXVI — Utilizar-se de meios enganosos para se apropriar de 
importâncias indevidas de passageiros; 
XXVII — Utilizar de tabelas de tarifas não autorizadas ou fraudadas; 
XXVIII — Adulterar as placas de identificação de veículo, utilizar placas 
não pertencentes ao mesmo, ou transitar com o lacre violado; 
XXIX — Utilizar veículo movido por combustível não autorizado em 
legislação específica; 
)00( — Efetuar transporte remunerado com veículo diferente daquele 
autorizado na credencial; 
XXXI — Operar em trecho para o qual não está autorizado; 
XXXII — Alterar o itinerário sem motivo justificável e sem autorização; 
XXXIII — Deixar de operar o trecho ao qual está autorizado, sem 
qualquer justificativa ou ciência do órgão competente; 
XXXIV — Dificultar, retardar ou impedir a ação da fiscalização; 
XXXV — Interromper a viagem sem motivo justificável; 

01, 	XXXVI — Abastecer ou efetuar manutenção do veículo com o passageiro 
a bordo; 
XXXVII — Trafegar com portas abertas; 
XXXVIII — Fumar no interior do veículo ou permitir que se fume durante a 
operação; 
XXXIX — Desrespeitar a freqüência mínima de horários determinados 
pelo órgão competente, bem como encerrar ou suspender a operação 
antes do horário previsto. 
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7 Foh n° 	e1—do proc. I 

Aeo-Am 	(4,,,%. Parlamentar 
1-00,n6 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

Penalidades do Grupo D 
INFRAÇÕES 

XL — Desrespeitar o horário dos turnos estabelecidos na respectiva 
autorização; 
XLI — Dirigir em estado de embriaguez alcoólica ou sob efeito de 
substância tóxica de qualquer natureza; 
XLII — Não exibir à fiscalização os documentos exigidos ou evadir-se 
quando abordado pela mesma. 
XLIII — Dirigir o veículo de forma a comprometer a segurança dos 
usuários e demais ocupantes das vias públicas; 
XLIV — Falsificar e ou utilizar documentos falsos em informação prestada 
ao órgão competente; 

Art. 50  - Aos infratores serão aplicadas as penas de advertência, multa, 
apreensão e cassação de acordo com a gravidade da falta cometida 
conforme abaixo: 

Penalidades do Grupo A 

• Será aplicada multa no valor de R$72,00 (setenta de dois reais); 

Penalidades do Grupo B 

• Será aplicada a multa de R$192,00 (cento e noventa e dois reais); 
• Na reincidência o autorizatário será suspenso por 72 (setenta e duas) 

horas, além da multa cabível; 

Penalidades do Grupo C 

• Será aplicada suspensão por 72 (setenta e duas) horas e multa de 
R$240,00 (duzentos e quarenta reais); 
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8 Folha ri' .a.y_do proc. 
Nic) 

A:SefimeCcw Ã. Prnentar 
RF. 100.406 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

Penalidades do Grupo D 

• Será aplicada suspensão por 72 (setenta e duas) 
• R$360,00 (trezentos e sessenta reais). 

§1° - Em caso de suspensão das atividades, os 

passar por vistoria no órgão competente, antes 

atividade; 

horas e multa de 

veículos deverão 

de retornarem à 

§20  - As multas estabelecidas neste artigo serão atualizadas anualmente 

pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo — IPCA, 

apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia Estatística - IBGE, 

acumulada no exercício anterior, sendo que no caso de extinção deste 

índice, será adotado outro índice criado por legislação federal e que 

reflita a perda do poder aquisitivo de moeda. 

Art. 6° - Caberá a cassação da autorização: 

I - por decisão judicial; 

II — ao autorizatário que no prazo de 12 (doze) meses reincidir em 2 

(duas) penalidades do Grupo "D" em diferentes datas; 
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9 I Folha 	 proc. 

At+med CÁ:ofre - kx;. Pas'bmentar 
RF 100.406 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

III — ao autorizatário que no prazo de 12 (doze) meses reincidir em 02 

(duas) penalidades do Grupo "C" em diferentes datas; 

IV - ao autorizatário que no prazo de 12 (doze) meses reincidir em 04 

(quatro) penalidades do Grupo "B" em diferentes datas; 

V - ao autorizatário, que for encontrado operando o serviço em estado 

de embriaguez ou sob efeito de substância tóxica, ou que esteja sendo 

processado pelos crimes, consumados ou tentados, de homicídio 

simples, roubo e bem assim aqueles classificados como hediondos (Lei 

n° 8072, de 25 de julho de 1990, com a nova redação dada pela lei n° 

8930, de 06 de setembro de 1994); 

VI - ao autorizatário que, no processo seletivo ou na renovação da 

autorização, apresentar documentos irregulares ou fraudados. 

Art. 70  - 	Para efeito de cassação da autorização, a penalidade do 

Grupo D equivale a 1,0 penalidades do Grupo C ou 2 (dois) do Grupo B. 

Art. 8°- Para efeito desta Lei, considerar-se-á reincidência o 

cometimento da mesma infração ou infrações do mesmo grupo, em 

diferentes datas, dentro do período de 12 (doze) meses. 
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1 0 p,. Falha n°, 	proc. 
E 

Ae~ Cone Ass. Pe::'wnentar 
RE 1 -00.406 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

Art, 90  - A aplicação das penalidades será procedida pelo Poder 

Público Municipal por meio do órgão competente através dos seus 

agentes autorizados. 

Art. 100  - Os infratores autuados nos termos desta lei, poderão 

apresentar recurso, por escrito, no prazo de 04 (quatro) dias úteis, a 

partir da data da infração. 

Parágrafo único - Para solicitação de qualquer mudança na prestação 

dos serviços, o autorizatário não deverá possuir multas pendentes. 

Art.11 - O. Poder Público Municipal poderá apreender o veículo, com 

vistas ao cumprimento das disposições contidas na regulamentação em 

vigor quando: 

I — o condutor abandonar o veiculo na via pública para impossibilitar a 

ação da fiscalização; 

II — o condutor deixar de portar ou exibir à autoridade ou a seus agentes 

os documentos exigidos para a operação do serviço; 

III - o veiculo transitar: 
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11 Folha n°  _,(,/  do proc. .! 
17- 3 o  do_a_ 

Eummeo..-mee.amswas..... 

Adefica Cicorre - Ãw. Parlamentar 
RF. 100.406 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

a. produzindo excesso de fumaça; 

b. com defeito em quaisquer dos equipamentos obrigatórios, ou com 

falta destes; 

c. usando combustível não autorizado; 

d. em más condições de conservação e segurança. 

IV - Ordenada judicialmente; 

V - O condutor for encontrado em estado de embriaguez ou sob efeito 

de substância tóxica de qualquer natureza; 

VI - O veículo efou o condutor não estiverem devidamente autorizados a 

operar no serviço de lotação, 

VII - For alterada a característica do veículo sem autorização; 

VIII - Tiver falsificada a placa de identificação, 

• 	
§1° - É vedado dentro dos limites do Município a prestação do serviço 

de transporte de passageiros de que trata esta lei sem a devida 

autorização, independente da origem ou destino da viagem estar 

localizada em Municípios vizinhos, sendo que ao infrator caberá 

apreensão do veículo e conseqüente multa de R$ 4.800,00 (quatro mil e 

oitocentos reais) ou fator oficial que venha a substituí-la, e na 

reincidência dobrar-se-á sempre ao último valor aplicado, a título de 

multa. 
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I — Certificado de registro do veículo; 

II — RG do proprietário. 

12 
rawormar.~~rweewsmarpwoormosmo

nwaet.s...............1  

Fr.Ah E. n"  	proc 
430 

Adekina ek:orte. - Â. Parlamentar 
RE. 100.405 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

§20  - Executa-se a aplicabilidade do parágrafo primeiro em casos de 

paralisação dos serviços, na qual fique comprometido o atendimento às 

necessidades de transporte da população, a critério do órgão 

competente. 

Art. 12 — Aos condutores caberá a responsabilidade pelas infrações 

decorrentes de atos por eles praticados na direção dos veículos. 

Art. 13 — A liberação dos veículos apreendidos deverá ser requerida 

através de Processo Administrativo junto ao órgão competente, pelo 

proprietário do veículo ou representante legal devidamente 

documentado e só se processará mediante o prévio pagamento das 

multas, impostos, taxas e despesas com remoção e estadia. 

§1° - Os requerimentos de deliberação deverão ser acompanhados de 

cópia autenticada dos seguintes documentos: 
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13 Faha n° 	,13 do proc. 
No 

Adefitee Ck:ofie - Ã. Par[arnentar 
RF. 100.406 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

§2° - A restituição dos veículos apreendidos dar-se-á no prazo de dois 

dias úteis, contados a partir da entrega pelo proprietário da guia de 

recolhimento, devidamente autenticada, prolongando-se pelo tempo que 

for necessário para comprovação de sua autenticidade e efetivo 

pagamento. 

Art. 14 — Verificadas as hipóteses do artigo 6° será instaurado processo 

administrativo para a cassação da autorização. 

§1° - O autorizatário será notificado para exercer amplo direito á defesa 

e ao contraditório; 

§2° - No caso de se julgar pela procedência da acusação no processo 

administrativo, a cassação da autorização será efetuada pela mesma 

autoridade que a concedeu; 

§3° - Até 03 (três) dias após ser notificado da decisão do processo 

administrativo, o acusado poderá interpor recurso da decisão, dirigido 

ao órgão recursal competente; 
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14 Folha ri °. 	,,, Lf  do proc. 
;.1 

MÁ' 	 É 

AtiSS4Cico - A. Pant:amentar 
RF. 100.406 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

§4° - A cassação da autorização impedirá o infrator a habilitar-se em 

novo processo seletivo. 

Art. 15 — O Executivo regulamentará a presente lei, no que couber no 

• prazo de sessenta dias, a partir da data de sua publicação. 

Art. 16 — As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por 

contas das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se 

necessário. 

Art. 17 — Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas 

as disposições em contrário. 

• 
Sala das Sessões, 

Ve ador Antonio Carlos Rodrigues 

M
at

ér
ia

 P
L 

53
0/

20
02

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 15



16 
	

Folha 	do proc. 
h--3 o 

AfieïtfiÈta C-'41')FiC - 	Partwamtar 
RF. 100.406 

JUSTIFICATIVA 

Trata-se de projeto de lei que visa estabelecer normas 

complementares à lei n° 13.241, de 12 de dezembro de 2001, que 

dispõe sobre a organização dos serviços do sistema de transporte de 

passageiros na cidade de São Paulo. 

• De fato, essa lei, ao dispor sobre o transporte público, 

pouco normatizou sobre a organização, o provimento, o controle e a 

fiscalização do serviço prestado por meio de veículos tipo "kombi" ou 

similares, que não deixam de integrar o sistema de transporte coletivo 

urbano de passageiros, deixando uma lacuna problemática, posto que 

os vários tipos de transporte estão visceralmente interligados. 

Assim sendo, visamos, através desta propositura, regrar 

essa área do transporte público, ao menos em linhas gerais, devendo o 

detalhamento caber ao decreto regulamentador desta lei. Entretanto, 

em vista do respeito ao Princípio da Legalidade, fixamos, já no texto da 

• lei, as eventuais infrações e suas respectivas sanções, para que o 

decreto não extrapole o que lhe é próprio, que é o campo do 

estabelecimento dos procedimentos apropriados. 

Dessa maneira, em vista do alto interesse urbano deste 

projeto, peço aos meus nobre pares a sua rápida aprovação, para que a 

cidade não sofra com uma lacuna na lei, de conseqüências 

imprevisíveis para os destinos do direito constitucional de livre 

locomoção, assegurado a todos os cidadãos. 
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GABINETE DA PREFEITA  
Prefeita: MARTA SUPLICY  
Palácio das Indústrias - PABX:3315-9077 - Pq. D, Pedro II  
E-MAIL: 

LEI N°13.241,12  DE DEZEMBRO DE 2001  

(Projeto de Lei a' 539/2001, do Executivo) 

Dispóe sobre a organização dos 
serviços do Sistema de Transporte Cole-
tivo Urbano de Passageiros na Cidade 
de São Paulo, autoriza o Poder Público 
a delegar a sua execução, e dá outras 

• providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Pauli), no 
uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber 
que a Câmara Municipal, em sessão de 05 de dezembro de 

•
901, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

CAPITULO! 
DA ORGANIZAÇÃO DOS SERVIÇOS 

Art. 1° - Os serviços do Sistema de Trpgp6rte Coletivo Ur-
bano de Passageiros na Cit nulo serão prestados 
sob os regimes público nvado. 
§ 1° - O Trans 	oletivo Público de Passageiros é serviço 
público essencial, cuja organização e prestação competem ao 
Município, conforme disposto no artigo 30, inciso V, da Cons-
tituição Federal e no artigo 172 da Lei Orgânica do Município 
de São Paulo. 
§ 2°  - O Transporte Coletivo Privado, destinado ao atendi-
mento de segmento específico e pré-determinado da popu-
lação, inclusive de escolares e de fretamento, está sujeito à re-
gulamentação e à prévia autorização do Poder Público, con-. 
forme disposto no artigo 179, inciso 11, da Lei Orgânica do 
Município de São Paulo. 

CAPITULO!! 
DA ORGANIZAÇÃO DO TRANSPORTE COLETIVO 
PÚBLICO DE PASSAGEIROS 

Art. 20  - O Transporte Coletivo de Passageiros no Município 
de São Paulo fica organizado da seguinte forma, respeitados o 
Plano Diretor da Cidade e a Lei Orgânica do Município: 
I - Sistema Integrado composto por: 
a) Subsistema Estrutural: conjunto de linhas de Transporte Co-
letivo Público de Passageiros que atendem a demandas ele-
vadas e integram as diversas regiões da cidade; 
b) Subsistema Local: conjunto de linhas de Transporte Cole-
tivo Público de Passageiros que atendem a demandas internas 
de uma mesma região e alimentam o Subsistema Estrutural. 
II - Serviços Complementares; serviços de Transporte Público 
de caráter especial, com tarifa diferenciada, que serão pres .- 
tados por operadores ou terceiros, de acordo com as disposi-
ções regulamentares editadas pela Secretaria Municipal de 
Transportes: 
a) no caso dos serviços complementares serem oferecidos aos 
mesmos usuários do Sistema Integrado, esta oferta será limi-
tada a um percentual definido por decreto editado pelo Poder 
Públic ,4 
b) o prestador de serviço complementar deve aportar ao Poder 
Público um valor igual à remuneração fixada para o subsis-
tema local por passageiro transportado. 
Parágrafo único - As linhas metroviárias e ferroviárias metro-
politanas são funcionalmente consideradas como parte do Sub-
sistema Estrutural. 
Art. 3°  - Para a consecução das Competências previstas no ar-
tigo 172 da Lei Orgânica do Município, o Poder Público de-
verá observar as seguintes diretrizes; 
I - planejar o funcionamento cià Sistema de Transporte Cole-
tivo Urbano de Passageiros, com a finalidade de evitar a con-
corrência entre os regimes de prestação do serviço; 
II - universalidade de atendimento, respeitados os direitos e 
obrigações dos usuários; 
III - boa qualidade do serviço, envolvendo rapidez, conforto, 

	,11=11•11M5 
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regularidade, segurança, continuidade, s modicidade tarifária, 
eficiência, atualidade tecnológica e acessibilidade, particular-
mente para as pessoas com deficiência, idosos e gestantes; 
IV - prioridade do transporte coletivo sobre o individual; 
V - integração com os diferentes meios de transportes, em es-
pecial com o metrô e com as ferrovias metropolitanas; 
VI - redução das diversas formas de poluição ambiental, con-
forme as prescrições das normas técnicas e dos padrões de 
emissão de poluentes; • 
VII - descentralização da gestão dos serviços delegados; 
VIII - estimulo à participação do usuário na fiscalização da 
prestação dos serviços delegados; 
IX - articulação com as políticas de desenvolvimento urbano 
da Cidade definidas no Plano Diretor, de acordo com o artigo 
174 da Lei Orgânica do Município de São Paulo e, no que 
couber, quanto ao Estatuto da Cidade, instituído pela Lei Fe-
deral n°  10.257, de 10 de julho de 2001. , . 
Art. 4°  - No exercício das competências relativas ao Sistema 
de Transporte Coletivo Público de Passageiros, o Poder Pú-
blico poderâ celebrar convênios, contratos e outros instru-
mentos legais com entes públicos ou privados, visando à coo-
peração técnica. 

CAPITULO III 
DO REGIME JURÍDICO DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO 
DE TRANSPORTE COLETIVO PÚBLICO DE PASSA-
GEIROS 

Art. 5° - Para os efeitos desta lei, consideram-se: 
I - Poder Público: a Prefeitura Municipal de São Paulo, por 
meio da Secretaria Municipal de Transportes; *  
II - objeto da concessão: delegação da prestação e exploração 
do Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros, nos 
Subsistemas Local e Estrutural, dentro dos limites do Muni-
cípio, que será condicionada a investimentos em bens reversí-
veis; 
III - objeto da permissão: delegação, a titulo precário, da pres-
tação e exploração do Serviço de Transporte Coletivo Público 
de Passageiros, no Subsistema Local, nos limites do Muni-
cípio; 
IV - operador do serviço: pessoas físicas ou jurídicas, inclu-
sive consórcio de empresas, a quem for delegada a execução 
do Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros; 
V - poder concedente e permitente: Poder Público; 
VI - tarifa: preço público fixado pelo Poder Público, a ser pago 
pelo usuário pela utilização do Serviço de Transporte Coletivo 
Público de Passageiros; 
VII - remuneração dos operadores: valor a ser pago aos opera-
dores e definido em procedimento licitatório. 
Art. 6°  - Fica o Poder Público autorizado a delegar a terceiros, 
por meio de concessão ou permissão, a prestação e a explo-
ração do Serviço de Transporte Coletivo..Público de Passa-
geiros, no todo ou em parte, conforme disposto nos artigos 128 
e 172 da Lei Orgânica do Município de São Paulo: . 
I - a concessão será outorgada à pessoa jurídica ou consórcio 
de empresas brasileiras, constituído para o procedimento lki-
tatório; 
II - a permissão, a titulo precário, será outorgada a pessoa fi-
eira ou jurídica. 
§ 1 °  - O disposto no "caput" deste artigo, respeitados os con-
tratos firmados, não impede o Poder Público de utilizar outras 
formas ou instrumentos jurídicos para transferir a terceiros a 
operação direta do Serviço de Transporte Coletivo Público de 
Passageiros, mediante prévio procedimento licitatório, nos 
termos do § 1 °  do artigo 128 da Lei Orgânica do Município, 
aplicando-se as regras previstas nesta lei e as demais disposi-
ções legais federais e municipais pertinentes. 
§ 2° . Em caráter emergencial e a título precário, o Poder Pú-
blico poderá utilizar outros instrumentos jurídicos para trans-
ferir a operação do serviço, objeto do "caput" deste artigo, até 
que seja possível o restabelecimento da normalidade de sua 
execução. 
Art. T' - Fica o Poder Público autorizado a delegar a terceiros, 
operadores ou não, individualmente ou em consórcio, sob o re-
gime de concessão, a exploração dos bens públicos vinculados 
ao Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros do 
Município, mediante prévio procedimento licitatório. 
Parágrafo único - O disposto no "caput" deste artigo não im-
pede o Poder Executivo de conceder o uso de próprios munici-
pais para serem utilizados pelo operador diretamente na explo-
ração do serviço concedido ou em empreendimentos asso-
ciados, de acordo com as condições que serão definidas no 
edital e no contrato. 	• 	• 
Art. 8°  - Constituem atribuições do Poder Público: 
1- planejar os serviços do Sistema de Transporte Coletivo Ur-
bano de Passageiros; 
II - autorizar e regular todas as linhas ou trechos de linha dos 
Serviços de Transporte Coletivo Urbano, terminais e paradas, 
que estejam em território do Município, independentemente de 
sua origem ou do podei delegador, disciplinando a sua in-
serção no espaço urbano do Município, especialmente quanto 
ao Sistema Integrado"; 
III - regulamentar o Serviço de Transporte Coletivo Público de - 

.Passageiros, observando-se as seguintes diretrizes: . . 
a) cumprir e fazer cumprir as disposições que regem o Serviço, 
bem como as cláusulas do contrato; 	• 
b) fiscalizar e controlar permanentemente a prestação do ser-
viço; 
c) aplicar as penalidades legais, regulamentares e contratuais; 
d) intervir na concessão, nos casos e condições previstos na 
Lei n° 8.987, de 13 de fevereiro de 1995; 	 • 
e) extinguir a concessão, nos casos previstos nesta lei e nos 
contratos; 
1) revogar e extinguira permissão, nos casos previstos nesta lei 
e nos contratos; 

g) hOirrálliiia7re:.4uS"gl'élr'o2Pdei' lit(qallá'clita 1arifas?stie-1 ,  
diante a4'norMáTpir-illien'teVWsl OIStratOkh 	080 n,  *St él.:1;jv 
h) zelar,  pela,boa qualidade do serviço, observadas 'asietintdi-
çõcs Ie eiiic&rêgilfaigdikle;"SagliraNigtripidek , erditiriui-. ■ 

dade, conforto, modicidade tarifária, manutenção dos equipai:, 
mentos, ,eMPÉe ,10:1313fek UeSalliilldadet llartidulare 
merte jiára'Ai:eSMUs'eõtli'déifeirênc¡a,"IdiiSKe gestantirwoUrr 

J) estinuIao'pr4ne 	i1 	 *' 

reçeber: apurV "e'idhliefdridt'ilgtfiltlêlas,  C,,itelantaçõetrefirà ,  
usuárlrinile.  s'élrfo'ditiftlflE,Rogiteriltledêtleias' Matadas; .en;,• 

I) .igpair4eirree-.4ifaylffiaerã-ini-edtékliteihfonbaçãO sobre; OS 
serviçã*eitÀdãPârãtEillieSf'd feri heeiSo 8Os+ustikrids» ,  , 
Parágrafo,tinico Para o exercício daS atribuições dispostas' 
neste arii3 shrviços;espe-
cializados,de empresas de engenharia e de ariptitétordeáná1- ,  

PiWfd . proaltlimento lícitàÁtib, 'nos -termosdo 
. artigo 128 da Lei Orgânica do Município de São Paulo, apli-

cartaRstA' 7effisfriffiàfif rteiÚ le0a1dêniiii1árklitipnsiçõesy 
legais federais e municipais pertinentes. :'r !nar.v. ,  ntmrsE 

oper•átiottviestàrre . serv•tom ..,  
dele¡ãdõ, 'deWl?a bátlog1h.ida'19eti8 àãffSfit4 Rfoitalitárioa, • 
conforme disposições estabelecidas na Lei Federal n °  8.987de,-  
13 rie eeN;eur€irei`rre'f05",'13Edetóincrtidilitt Petléttll , r1° ,8:666-) de 
21 ,de, junho de 1993, d'kfter,açõeS' 'sliliálaqiiéltass,  !Invent* . 
mentos; éditii ner'ediiit'a"rda; età dipedi*/: - • 
I - prestar tUai. ds'ii-tfOrMaçdea'sóticitadas péto Poddr Pulátco; 
II - efetuar e manter atualizada sua escritunkftmetnitábil e de 
qualquer natureza, elaborando demonstrati 'vtialtresisaia;semek-
trais e anuais, de%Cdítirl éõiiti ojalati&de'd&atatti", mbdelose 
drões determinados pelo Poder Publico;dertiodo a possibilitar 
a fiscalização Pública;" '"'" 	' 	 'ar..kr,• • ■ 	- , 
III - cumprir as norMak de oPéraçãOe'arre'Àadação,. inclusive.as 
atinentes à cobiàiça' clettitka‘, ¡" '! 
IV -.operaraomente com pessoal devidamente eapicitadolio 
habilitado, mediante egritrafa:çõe -regidàs pel6 direito privado 
e legislação trab'alhistd, - todas às 'obrigações delas 
decorrentes, !nãO se esiObeletendo qualquér relação jaridica 
entreos terceiroseOttadop-peiriieradorVo Poder Públicci ,  
V - utilizar soineidenrékuleS que preeriehain os requisitos de 
operação, conforme .previsto naS ridtfria's , tegulamentarerou 

gVeIrai- starPoemdoirlyeenrt.eas'a;.til"áli'zã'd"d'"V'mO:'d' eS''jel iir.jo) l'çirrt'lento. 	totó.  g";co 
das ,instalaçõeS,ecíni'PalhentliS'e'SittediaS; coto 'vistas a asie- ,  
gume ri ildiierViçó c.a preservação do; 
meio ambiente; , 
VII - executai 	firdViífaS'no' edital c furcontrato 'de 
concessão, com ai prévia  autorização  e acompanhamento do 
Poder ExecutiVO; 	'" 	' 	' 	• 	• • -• 
VIII - adequar a frota às neceSS'iclade do Serviço, obedecidas 
as normas fixadas pelo Poder ExCeutivo; . 	• • • 	e 
IX - garantir a segurança e a integridade fisiea doe uealtrieermt- 
X -  apresentar periodicamente a comprovação de regularidade 
das obrigações previdenciárias, tributárias e trabalhistas: 1 5, -", 
Parágrafo único - Na hipótese de'deficiências no 'Serviiço. de 
Transporte Coletivo Público de Paásageirog decorrente-de 
caso fortuito ou força maior, epfestaç.in do serviçO será atri-
buída a outros operadores, que responderão -por soá -  Continui-
dade, na forma estabelecido cai &citt6.1,, c`l 
Art. 10 As concessões e periniákbesbprént'at presiação dos.sei-
viçoá se•ãO outorgadas licitação, que obede-
cerá às normas da legiSta0o 'rrtiiiiielpà1 e federal sobre licita-
ções e cootrittoa aáinisúliõeim comoqi fel' federei -que 
dispõe sobre as concessões c"PerinliSaitg•defaervicos ~ices, . 
observando-se sempre a g,ti•aimicer4e-13itstwOlosteongituttiohais I 
da legalidade, da moralidade, da publicidade e da impessoali-
dade, e os princípios básicos da seleção' da proposta mais van-
tajosa para o interesse coletivo, da probidade administrativa, 
da vinculação ao instrumento convocatório e do julgamento 
objetivo. • 
§ 1°  - No procedimento licitatório de que trata-o "caput", 
Poder Público poderá conjugar uma área local e uma área eá-
trutural para efeitos de outorga da concessão. - ; - '-  
§ -  No julgamento de cada licitação, deverão ser aplicados 
os critérios estabelecidos no artigo 15 daLei  Federal n° 8.987, 

'de 13 de fevereiro de 1995, e suas alterações. 	• 
Art. II - Decreto elaborado pelo Poder Executivo, com-base 
em prévios estudos técnicos e econômicos, determinará enres-
pecial: 	 ' 	."" • • 	• ", .*. 	;' 	• 
I -  o Prazo de concessão e de perinissão;  bem Como áua possi-
bilidade de prorrogação, obedecidos os prazos máximos fi-
xados nesta lei;' • •• 
11 -  a 'região ou área, a modalidade e forma de prestação dos 

. serviços . à que se-refere toda contrato de concessão ou deper- 
. 	sh- c'sli • 	 .,fie 	 ; . 

III 	Características básicasda infra-estrulura, ,dos equipa- ,  
Mentos 'e dás veículos tilais adéoddos'para a execução .do ób- ! 
jeto de cada contrato; 
IV - a possibilidade ou a obrigação de -investimentos do- ope- 
rador em obras públicas; 	 {I e 
V - o ônus da delegação; quando existente; 	•-••••.! •;-. 	.1: 
VI as toarias de reniuneração do Serviço. , • 
Art.' Ir- A -concessão ou'permissão de' que trata ó artigo ,  6‘,' 
desta' lei implicará, 'autornaticarnente,ma vinculação ao serviçó 
dos Meios rnateriák e hW -danes utilizados -  pelo operador') 
quaisquer que sejam. -  ' 

' Art.' 13 - 0Sweontratos• pára a 'execução dos servidos  de que 
trata estalei; regulam-se pelas cláusulas e pelos preceitos  de 
direito público, apliCarido-se-lhes,•supletivamente, os princt, 
pios da*Teoria GerablOs Contratos à aadisposições de dittitO 
pri'vado';'" 	'`. • 	";- 	”",` 	tl 	 't!'• 

Parágrafo único t• Os contratos -devem estabelecer, com clareza 
Precisão; as condições para sua execução .expreisas edi cláu-

sulas que definam os direitos,- obrigações e responsabilidadek 
das partes, em conformidade "Crath . osierrnos da licitação e/d4 

, 

• 
propostasáegas sw,vitfflAvi;.sPgt4(1,81),,tsttlffl„ti.eps,á_ris 
previstas no artigo 23 d3 1l 	/49,81, 
guir 	

nr:,1 	■),!'■ •.• 

1 - o iobjeloa Set46.ic,len1P9IPSer...a5,9051i9%A'PE”g-r.,c.1-;-, ■ , cessãOno,, 	
»hniu, II  

- osegime,de etleençã,g onahleippa,ÇMIr9f9r.gi?ii, 
III - o valorxliotorntlac94.0,FP.s.SMOR., 
critáribstakdatatbafe,e,P9X19849451 .Cf9n,sturn,e9tVi.9,e.  • preços„omeritencts -MlOta0909,-/Al~,90Ã,fla rí, '.... 

'5 •, 
IV - os direitos, garantias e obrigações.,do,pqderpubtico caos 
operadore,s, emmlação.a.ititemções,e,e)paosks a, ,serernlegi-

zadas no-futarol,Pegt,~5-. Sc!RONi409,14,1Ma,9„ag,"6.. 
serviço,ope , , ;Int, 

V -_OW:direilOSIOQSM.440,0.19:14r. M49 f r4.Y■rtPt Sft ClUaudadÇ'dgAerii99Y, 	 ?15 	 „ 	 , 
VI os prazos de iníCio de etapas -dewr IespçOr  sonforine o 
caso; 	 (5 1  --- 	 i 	 .•••• : V1&s,  5,gfti5is4t3, oeecsds Parg; WFM,SfirkffirR ifiNMC 
cução, quando exigidas; 	Afit 	tery 

acre4ibaltql9 quql: 0.~ 49Mtilr, 
da claM4fseação419ÇiP01 PIP.CFMiPplérSfiti?Xia.f.(Pr--..!, • 
micta; 78P.4 	lnut,3 ,4 ts.i eu ,.14::..?54.4 :.."-?:•,i ,eseh 

01)ÇIM/idilIteS.COlgça,5as, OPIIMIgt"SV■ i (PAe. Se V" 
jeita.opperadore, sua fornlaAeM00°.i t,! 
X -  os critérios e as fánnulasIde sàle,11.19.51.,59M4MMs' ,'F-
precideões de investimentos que..se tizerenOMsíos;, 

os'bens reversíveis; 	 •: .5.- .• 
XII - oseasos,de rescisão; 	• 4., 
X111 leOslação aplicável A, pfecução docootrato e especial-
menteaos casosornisarts;,2;11,.• • • . • , , • 
XIV - a obrigação do contratado de Manter; durante toda a sua 
execução„em,compatibilidade ;cont as Obrigações por ele assu-
midas, todas as condições de habilitação e qualificação exi-
gidatIolieMaçãO. 
Art. 14 -  Incumbe ao ,operodpr a execução do serviço dele-
gado, cabendo,lhe respooder,por Mos fas piejidobs causados, 
por dolo ou culpa, devidameme epingriVodos cm Processo ad-
ministrativo,. ao. Poder, I'úbiicoans usuários.,ou a terceiros, 
seknqui.a . fiscalização eaercida pelofirgão,Ompetente exclua 
owatenue essa responsabilidade, .• 
§ 1° - Sem prejuízo da responsabilidade a que se refere o - 
"caput" deste artigo, o : operador poderá 5o:115:atar com terceiros 

• o desenvolvimento, de.atiyirlodesincrentes, acessórias, eu Com-
plementares.ao serviço concedido. beni comi) 'a siiiiplemen-
taça° de projetos associados. 

Os contratos celebrados entreo amador e os terceiros a .. 	• 
que se refere o parágrafo anterior,reger-serao peias normas do 
direito privado, não se estabelecendo qualquer relação jurídica 
ent&'c4ts terreiros e o Poder, Publico., 	. 
§ 3 0 

 -  A execução das otividodes contratadas com terceiros 

1---presoup5e .o Cumprimento,das 'normas estabelecidas cm de- 

	

,.• 	• 	• 
Art. 15 -É vedada a subconcessão dos serviços delegados. 
Artv,16,A opemdora,poderà transferir a concessão e o con-
trole acionário, bem como-realizar fusões, incorporações e ci-
sões..desde que com aanuência do poder Público, sob pena de 
cadueidade.da concessão. , 
Parágrafo único - Para .finschi anuência de que trata o ."caput" 
deste artigo, o preteradente,deverá:, : , 
I - atender integralmenrçfis exigenciaacitabelecidus no proce-
dimento licitatório que precedeu a concessão; .„ 

oaraprometer-se a cumprir, todas as cláusulas do contraio 
etnivigoe,-subrrp,gandonse,em,hodos oo direitos e obrigações do 

eeedenteeprestandpiadasm asiantiasneeeseários- 
Art. 17 - Extingué-se a concessão nos seguintes casos: 
I - advento do termo do Contrato; 
II - encampação.;,.: , : 

AI! - caducidade; 
• IV - rescisão; 
V - anulação;,: ,  
VI 	

• 
- falência ou extinção da empresa concessionária e faleci- 

mento ou incapacidade do titular, no caso -de empresO indivi-
dhal. 	, 	 • 

-,-Extinta a concessão, retornam ao poder concedente • 
todos os bens reversíveis, direitos e privilégios transferidos ao 
concessionário, conforme previsto no edital e estabelecido no 

§ 20 - Extinta a concessão, haverá a imediata assunção do ser-
.iviço, pelo poder , concedente, procedendo-se levantamentos, 
avaliações e liquidações necessárias. .„ 
§ 3°  -  Nos casos previstos nos incisos I e II, deste „artigo, o 
Poder concedente, antecipando-se à. mttitt94o da,concessão, 
procederá aos levantamentos e avaliações necessários à deter-
minação dos montantes da indenização que será devida à con-
cessionário, na forma dos artigos 30 e 37 da Lei n°2,987/95, . 

4`1,- Não,são considerados.berisreversiyeis para efeito desta 
lei: 
1,-.0sweiculos e frota de ôniimp; , • 	. • 
II- a garagem; 
III - instalações e equipamentos de garagem. 	„,. i  
Art. 18 -  A inexecução total ou 'parcial do contrato „de con-

, cesSão, decorrente de dolo ou, culpa, „comprovados em regular 
,processo:administrativoi acarretark.,a . critério,do poder Pú-

-ublico, a aplicação das penalidades controtaxi,s,, respeitadas as 
normas convencionadas entre as partes. „,„, 	 . 
,§ 1? A inexecução dos investimentos em bens reversíveis, 

' nos devidos prazos contratuais, conforme.disposto, no. inciso 1 
• do-artigo 21, ,ensejará, como penalidade, a eritério do Poder 
;'Público, a ,  redução do período de vigência do tontrito, para 10 
(dez) anos ou de seu valor de remuneração, reconhecidos os 

...investimentos efetivamente realizados atóernão„„  
,;§ 2°, -Após notificação,kempresa operadora, será .concedido a 
:Aesta'o direito:à amplo defesa .e,ao eontráitúrio. 
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1 - pela inexecução total ou parcial do contrato, que pode en-
sejar, a critério do Poder Público, a aplicação de sanções con-
tratuais; 
11 - por razões de interesse público, obedecida a análise de 
conveniência e oportunidade do Poder Público. 
Art. 20 - A permissão será extinta pelo advento do termo final 
previsto no contrato. 
Art, 21 - Os prazos de duração dos contratos mencionados 
nesta lei serão os seguintes: • 
I - para a concessão: 15 (quinze) anos, contados da data da as-
sinatura do contrato, incluindo-se eventuais prorrogações devi-
damente justificadas pelo Poder Público, desde que plena-
mente cumpridos, no prazos contratuais, os respectivos com-
promissos de investimento em bens reversiveis, ressalvada a 
hipótese disposta no parágrafo único deste artigo; 
II - para a permissão: até 7 (sete) anos, contados da assinatura 
do contrato, com possibilidade de prorrogação por até 3 (três) 
anos, devidamente justificada pelo Poder Público. 
Parágrafo único - Os prazos da concessão poderão ser fixados 
em até 25 (vinte c cinco) anos, contados da data da assinatura 
do contrato, nos casos de elevados investimentos em bens re-
versíveis. 
Art. 22 - Aos operadores não serão permitidas ameaças de in-
terrupção, nem a solução de continuidade ou a deficiência 
grave na prestação do Serviço de Transporte Coletivo Público 
de Passageiros, que deverá estar permanentemente à dispo-
sição do usuário, Conforme preceitua o artigo 177 da Lei Orgâ-
nica do Município. 
Parágrafo único - Para assegurar a adequada prestação do ser-
viço ou para sanar deficiência grave na respectiva prestação, 
bem como o fiel cumprimento das normas contratuais, regula-
mentares e legais pertinentes, o Poder Público poderá intervir 
na operação do serviço.' 
Art. 23 - Considera-se deficiência grave na prestação do ser-
Viço para efeito desta lei: 
I - reiterada inobservância dos dispositivos contidos no Regu-
lamento do Serviço, tais como os concernentes ao itinerário ou 
horário determinados, salvo por motivo de força maior; 
11 - não atendimento de intimação expedida pelo POder Público 
no sentido de retirar de circulação veículo julgado em condi-
ções comprovadamente inadequadas para o serviço;. 
III - o descumprimento, por culpa de empresa contratada, devi-
damente comprovada em processo administrativo, da legis-
lação trabalhista, de modo a comprometer a continuidade dos 
serviços executados; 

IV - a ocorrência de irregularidades dolosas contábeis, fiscais 
e administrativas, apuradas mediante auditoria, que possam in-
terferir na consecução dos serviços executados; 
V - redução superior a 20% (vinte por cento) dos veículos de 
transporte de passageiros empregados em quaisquer dos ser-

viços, pôr mais de 48 (quarenta e oito) horas. 

Art. 24 - Do ato da intervenção deverá constar: 
I - os motivos da intervenção e sua necessidade; 

11 - o prazo de intervenção será de, no máximo, 6 (seis) meses, 
podendo ser, excepcionalmente, prorrogado por 60 (sessenta) 
dias; 
111 as instruções e regras que orientarão a intervenção; 
IV - o nome do interventor que, representando a Municipali-
dade, coordenará a intervenção. . 
Art. 25 - No período de intervenção, a Municipalidade assu-
mirá, total ou parcialmente, o serviço, passando a controlar os 
meios materiais e humanos que a operadora utiliza, assim en-
tendidos o pessoal, os veículos, as garagens, as oficinas, e 
todos os demais meios empregados, necessários à operação. 
Art. 26 - Cessada a intervenção, se não for extinta a concessão, 
a administração do serviço será devolvida à operadora, prece-
dida de prestação de contas pelo interventor, que responderá 
pelos atos praticados durante a sua gestão. 

CAPÍTULO IV 
DA TARIFA E DA REMUNERAÇÃO DOS OPERADORES 
PELA DELEGAÇÃO DOS SERVIÇOS DE TRANSPORTE 
DO SISTEMA INTEGRADO 

Art. 27 - As tarifas dos serviços de Transporte Coletivo Pú-
blico de Passageiros serão fixadas, e, quando necessário, revi-
sadas e reajustadas por ato dp Poder Executivo, obedecido o 
disposto no artigo 178 da Lei Orgânica do Município. 
§ I° - Para determinar o valor da tarifa, o Poder Executivo de-

, verá observar a somatória da arrecadação das receitas tarifárias 
e extratarifárias não previstas no edital de licitação e auferidas 
em função da delegação de atividades conexas aos serviços de 
transporte por terceiros, .operadores ou não. 
§ 2o - O valor fixado para a tarifa deverá suportar os seguintes 
custos: . 
a) remuneração dos operadores; 
'o) despesas de comercialização; 	 • 
c) gerenciamento das receitas e pagamentos comuns ao Sis-

tema Integrado e aos Serviços Complementares; 

d) fiscalização e planejamento operacional. 
§ 3° - Os valores para custeio das atividades previstas nas alí-
neas "c" e "d" do parágrafo 2° deste artigo corresponderão a, 
no máximo, 3,5% (três e meio por cento) das respectivas re-

ceitas totais. 
§ 4° - As dispensas ou reduções tarifárias de qualquer natu-
reza, além daquelas já vigentes na data da promulgação desta 
lei, deverão dispor de fontes específicas de recursos. 
Art: 28 - O operador do Sistema Integrado será remunerado 
com base no- número de passageiros, atendidos os padrões de 
qualidad<do serviço, definidos pelo Poder Público em de-
creto, e as‘regras estabelecidos no edital de licitação. 
§ - Os valores máximos de remuneração, estabelecidos no 
edital de licitação, serão proporcionais ao volume de investi-

mentos em bens reversíveis determinados pelo Poder Público. 

§ 2° - A remuneração deverá sofrer reajuste, periodicamente; 
obedecendo às condições e aos prazos estabelecidos no edital 
de licitação e no contrato, com a finalidade de proceder a atua-
lização de sua expressão numérica, e ocorrerá nos seguintes 

termos: 
a) a periodicidade de realização do reajuste será a menor pre-

vista em lei; 

b) o critério para a fixação do valor do reajuste levará em 
conta o índice de preço que melhor reflita a variação econó-

mica dos insumos próprios do setor. 

INDICADORES ECONÔMICOS MUNICIPAIS 
I) TRIBUTOS LANÇADOS EM UFIR, EXCETO IPTU 

- Multiplique a quantidade de UF1R (extinta pela medida 
Provisória n.° 1973-67, de 26/10/00) por R$ 1,1276 

2) TRIBUTOS LANÇADOS EM UFM, EXCETO IPTU 
Multiplique a quantidade de UFM (extinta de 01/01/96) 

correspondente por 	 R$ 53,74 

3) Para o 1PTU • 
• - utilizar a UFM de 2000 	 R$ 50,71 

- utilizar a UF1R de 2000 	 R$ 1,0641 

4) IPTU - Relativo a 1990 - .(Fator de correção para paga-

mento em R$ em 2001) • 	 • 	132.337,6783 

5) IPTU - Relativo a 1991 - (Fator de correção para paga-
mento em RS em 2(%1 ) 	 19.619,0885 

6) IPTU - Relativa a 1992 - trator de correção para paga-
., ,• mento em R$ em 2001 ) 	 4.375,5295 

7) 1PCA acumulado do exercício de 2000 - 5,97% 
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§ 3° - O Poder Público poderá proverem favor do operador, no 

edital ,de licitação, a possibilidade de outras fontes prove-
nientes de receitas alternativas, complementares ou acessórias, 

com ou sem exclusividade, com vistas a determinar o valor da 
remuneração. 

§ 4° - As fontes de receita previstas no § 3° deste artigo serão 

obrigatoriamente consideradas para a aferição do inicial equilí-

brio econômico-financeiro do contrato. • • 
§ 5° - Os contratos deverão prever mecanismos de revisão da 

remuneração, a fim de manter-se o equilíbrio econômico-fi-
nanceiro, na ocorrência das seguintes situações: fatos superve-

nientes; fatos conjunturais não previstos na ocasião da reali-
zação da licitação e da celebração dos contratos. 

CAPITU1:0 V 
DA GESTÃO DESCENTRALIZADA DO SISTEMA 
DE TRANSPORTE COLETIVO URBANO DE PASSA-
GEIROS 

Art. 29 - Sem prejuízo das demais atribuições expressas pre-
vistas no seu estatuto social, compete à São Paulo Transporte 
S.A, no tocante ao Sistema de Transporte Coletivo Urbano de 
Passageiros; 
1 - elaborar estudos para a realização do planejamento do Sis-
tema; 

II - executar a fiscalização da prestação dos serviços; 

111 - gerenciar o Sistema de acordo com as diretrizes e políticas 
estabelecidos pela Prefeitura do Município de São Paulo, por 

meio da Secretaria Municipal de Transportes. 

Parágrafo único - Para executar as atribuições dispostas neste 

artigo, a São Paulo Transporte S.A. será contratada pelo Poder 

Público. 

Art. 30 - Para a regulação do Serviço de Transporte Coletivo 

Urbano de Passageiros, o Poder Público deverá instituir, me-

diante lei especifica, órgão regulador vinculado orçamentária e 

administrativamente à Secretaria Municipal de Transportes. 

Parágrafo único - Em cada região do Subsistema Local haverá 

representação .de usuários, relativa aos serviços do Sistema de 

Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, a ser regulamen-

tada em decreto. • 

Art. 31 - Para a gestão financeira das receitas e despesas do 

Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros, o 
Poder Executivo deverá, mediante lei especifica, criar socie-

dade de economia mista com a participação dos concessioná-
rios do serviço para: 

1- gerir as receitas e pagamentos comuns ao Sistema Integrado 

aos Serviços Complementares; 
11 - reinvestir eventuais saldos positivos na expansão e me-

lhoria do Sistema; • 

111 - captar recursos junto ao sistema financeiro e -agências de 

fomento. 

Art. 32 - Fica instituído, no âmbito da Secretaria Municipal de 

Transportes, o Programa de Requalificação Tecnológica de 

Trânsito e Transportes do Municipio de São Paulo, com o ob-

jetivo de: .  
I - identificar tecnologias aplicáveis e de interesse para o trân-

sito e os transportes do Município, tanto entre aquelas já utili-
zadas operacionalmente, como aquelas em desenvolvimento; 
II - identificar, desenvolver e capacitar parceiros potenciais 
para os projetos de desenvolvimento tecnológico e de coope-

ração técnica; 
111 - estabelecer parcerias em projetos de desenvolyimeitto tec-

nológico e de cooperação técnica; 

IV - identificar fontes de recursos para financiamento do Pro-
grama ora instituido, além daquelas específicas do próprio Sis-

tema de Transportes; 

V - implementar formas de fomento, inclusive mediante licita-
ções, para delegação dos serviços de Transporte Coletivo Ur-
bano de Passageiros; 
VI - contribuir para as pesquisas cientifico-tecnológicas nacio-

nais e para a retomada do desenvolvimento industrial brasi-

leiro. 
Parágrafo único - Na regulamentação do Programa ora insti-

tuído, o Poder Executivo deverá, entre outros aspectos: 
definir os campos a serem objeto de desenvolvimento tu-

- nológico; 
11 - estabelecer o modelo técnico, comercial e financeiro a ser 
adotado. 

Art. 33 - Fica instituído, no âmbito da Secretaria Municipal de 
Transportes, o Programa de Requalificação e Aperfeiçoamento 

Profissional dos Trabalhadores do Sistema de Transporte Co-

letivo Urbano, com o objetivo de: 
requalificar trabalhadores para novas funções na prestação 

do serviço de transporte, a partir de alterações da implemen-

tação do Sistema instituído por esta lei, bem como inovações 

tecnológicas; 
II - requalificar os trabalhadores, buscando o aperfeiçoamento 

para a prestação de serviço público de qualidade e a educação 

de trânsito e transporte; 

III - aperfeiçoar, treinar e qualificar os trabalhadores do sis-

tema, abrangendo funções de operação, fiscalização, manu-

tenção e administração. 

CAPÍTULO V( 
DAS PENALIDADES 

Art. 34 -A execução de qualquer tipo de serviço de Transporte 

Coletivo Urbano de Passageiros, sem a correspondente dele-

gação ou autorização.do Poder Público, fundada nesta lei e de-

mais normas complementares, será considerada ilegal e carac-

terizada como clandestina, sujeitando os infratores às se-

guintes sanções: 
I 	 • -  imediata apreensão dos veículos;  
II - . multa no valor de R$ 3.400,00 (três mil e quatrocentos 
reais); 

III - pagamento dos custos da remoção e de estadia dos yd'-

- colos, conforme fixado pelo Poder Público, nos termos da nor-
matizaçào pertinente. 
§ 1° - Em caso de reincidência, a multa prevista no inciso II 

deste artigo será devida em dobro. 
§ 2'' Fica o Poder Público autorizado a reter o veículo até o 
pagamento integral de todas as quantias devidas pelo infrator. 
§ 3° - O valor da multa, prevista no inciso II deste artigo, será 
atualizado periodicamente, nos termos da legislação municipal 
pertinente. 
§ 4° - A prestação do serviço de transporte coletivo de outros 
municípios ou intermunicipal, nos limites do Município de Sào 
Paulo e sem a sua devida autorização, estará sujeita ás sanções 
previstas neste artigo. 
Art. 35 - Pelo não cumprimento das disposições constantes 
desta lei e das demais normas legais aplicáveis, bem como do 

contrato, observado o disposto na Lei n° 8.987, de 13 de feve-
reiro de 1995, serão aplicadas aos operadores do Sistema, as 
seguintes sanções: ' 
I - adverténcia escrita; 
II - multa contratual; 
/11 -  apreensão do veículo; 
IV - afastamento de funcionários; 
V - intervenção, no caso de concessão; 
VI - Tese i são do contrato; 
VII - declaração de caducidade da concessão. 
Parágrafo único - A aplicação das penalidades previstas neste 
artigo será disciplinada por ato do Executivo e constará do 
edital de licitação e do contrato. 

CAPÍTULO VII 

DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS 

• 
Art. 36 - Compete ao Poder Público editar os instrumentos •  
normativos necessários à regulamentação desta lei. 
Art. 37 - Com a finalidade de implantar novo modelo de orga-
nização do Sistema de Transporte Coletivo Público de Passa-
geiros, fica o Poder Público autorizado a rescindir, total ou 
parcialmente, o contrato de concessão firmado Com a São 
Paulo Transporte S.A, com vigência até 30 de outubro de 
2007, para prestar e explorar com exclusividade o Serviço Pú-
blico de Transporte Coletivo de Passageiros no Município de 
São Paulo, revertendo-se os bens vinculados ao serviço. 
Art. 38 - Durante a implantação do novo modelo de organi-
zação do Serviço de Transporte Coletivo Público de Passa-
geiros, e até sua conclusão, a São Paulo 'Transporte S.A. conti-
nuará prestando seus serviços, executando as atribuições esta-
belecidos no seu estatuto social, bem como aquelas que lhe 
forem fixadas no contrato de prestação de serviço firmado com 
a Secretaria Municipal de Transportes. 
Art. 39 - Ficará a cargo da São Paulo Transporte S.A, com a 
participação de representantes dos concessionários, a gestão fi-
nanceira do Serviço de Transporte Coletivo Público de Passa-
geiros, prevista no artigo 31 desta lei, até a criação da pessoa 
juridica mencionada no referido dispositivo. 
Parágrafo único - A São Paulo Transporte S.A. manterá contas 
bancárias específicas, destinadas exclusivamente à gestão fi-
nanceira do Serviço de Transporte Coletivo Público de Passa-
geiros. 
Art. 40 - Até que seja instituído o órgão regulador mencionado 
no artigo 30 desta lei, a Secretaria Municipal de Transportes 
executará as atribuições descritas no mesmo dispositivo. 
Art. 41 - As atuais empresas operadoras continuarão execu-
tando os serviços contratados, com base nos contratos de pres-
tação de serviços vigentes, até o advento final de seus prazos 
contratuais. • 

• Art. 42 - Os novos operadores deverão ter como prioridade na 
contratação de sua mão-de-obra os cobradores e motoristas 
hoje empregados no Sistema, conforme as condições que serão 
estabelecidas no instrumento convocatório de cada licitação. 
Art. 43 - A fim de atender os ditames do inciso V do artigo 3°, 
o Poder Público incluirá nas delegações previstas no artigo 6°, 
a frota pública de troleibus. 
Art. 44 - Por ocasião da implantação do Sistema Integrado, 
previsto nesta lei, serão selecionados, inicialmente, em proce-
dimento licitatório próprio e específico, 4.984 (quatro mil, no-
vecentas e oitenta e quatro) pessoas fisicas, operadores indivi-
duais, proprietários ou beneficiários únicos de arrendamento 
mercantil de veículos de transporte coletivo de passageiros, or-
ganizados ou não em cooperativas, nas' delegações para a Ope-

ração no Subsistema Local. 
I - Nas delegações, de que trata o "caput" deste artigo, para 
operação no Subsistema Local serão selecionados 942 (nove-
centos e quarenta e dois) operadores individuais para a pres-

tação do serviço por meio de ônibus ou microônibus. 
II - Nos termos do "caput" deste artigo, é autorizada a co-pro-
priedade do veículo de transporte coletivo de passageiros. 
III - Na hipótese do inciso anterior, é vedado, ao co-proprie-
tário a co-propriedade de mais de um veículo de transporte co-
letivo de passageiros, e somente um dos dois proprietários será 
selecionado e credenciado para a prestação do serviço. 
IV - Ao operador individual selecionado e credenciado é facul-
tada a indicação de um único segundo motorista auxiliar, que 
não poderá ser credenciado para mais de um veículo simulta-
neamente, para a prestação do serviço. 
Parágrafo único - O número das delegações disposto neste ar-
tigo estará limitado a 6000 (seis mil). 
Art. 45 - As despesas decorrentes desta lei correrão por conta 
de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se neces-
sário. . 
Art. 46 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário, em especial as Leis rfs 
11.037, de 25 de julho de 1991;12.328, de 24 de abril de 
1997; 12.893, de 28 de outubro de 1999; 10.950, de 24 de ja-
neiro de 1991; os incisos 111 e IV do artigo 2° da Lei n.° 
11.851, de 10 de julho de 1995; 12.621, de 4 de maio de 1998; 
13.099, de 08 de dezembro de 2000 e os Decretos ifs 29.945, 
de 25 de julho de 1991; 33.593, de 12 desgosto de 1993; os 
incisos III e IV do artigo 2° e seu parágrafo único, e artigo 6°, 
"caput", e seu parágrafo único, do Decreto n°311.885, de 28 de 
maio de 1997; e os Decretos Ws 37,021, de 26 de agosto de 
1997; 38.663 038.664, ambos de 11 de novembro de 1999; 
36.150, de 13 de junho de 1996; 36.407, de 18 de setembro de 
1996; 36.650, de 20 de dezembro de 1996; 36.929, de 19 de 
junho de 1997; 37.555, de 05 desgosto de 1998. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, 'aos 12 de 
dezembro de 2001, 448° da fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 

- ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negó-
cios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico 
CARLOS ALBERTO ROLIM ZARATTINI, Secretária Muni-
cipal de Transportes 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 12. de de-
zembro de 2001. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo 
Municipal 	. 

•DECRET  N° 

Abre crédito adici ai suple entar de. 
R$ 243.342,25, d acordo co a Lei n° 

' 13.109/00, e dá miras provid ncias. • 

MARTA SUPLICY, Prefeita di unicipio de São Paulo, 
usando das atribuições que lhe o conferidas pi lei, na con-
formidade da autorização cora -  na Lei n° 13. 04, de 30 de 
dezembro de 2.000, e visand•espesas inerenb. as atividades 
da Secretaria, 
DECRETA: 
Artigo I °  - Fica aberto cr do adicional de R$ 43.342,25 (du-
zentos e quarenta e três I, trezentos e quere ta e dois reais e 
vinte e cinco centavos) suplementar às segu tes dotações do 
orçamento vigente: 
CÓDIGO 	NaE 	 VALOR 
19.10.08.46.224.2700 	inistração do Gabinete do 	tário 

unicipal de Esportes, Lazer e eCTenii0 
3132.4 	01 is Serviços e Encargos 	 1.232,21 

4120.6 Equipamentos e Material Pe anente 	6.233,00 
19.10.0846.228.2704 Operação e Manutenção das nidades 

de SEME 
3120. 	Material de Consumo 	 190.577,04 
41 	Equipamentos e Material ermanente • 	45300,00 • 

243342,25 

e que tmta.o artigo I° far-
es.da anulação parcial, em 

nações: 
VALOR 

abinete do Secretário 
Municipal de Es- 'nes, Lazer e Recreação 
Remuneração Serviços Pessoais 	165.877,04 
Promoções Int acionais 
Outros Serviç se Encargos 	 6.233,00 
Manutenção o Estádio Municipal Paulo 
Machado de 'amalhe 

3120.2 	 1.232,21 Material de Consumo 
3132.6, Outros Serviços e Encargos 

	
70.000,00 

243342,25 

Artigo 3° - Este decreto entrará em vi:orna data de sua publi-
cação, revogadas as disposições em c ntrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO D SÃO PAULO, aos 12 de 
dezembro de 2001, 448° da fundaç -  de São Paulo. 
MARTA SUPL1CY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI A ES, Secretária dos Negó-
cios Jurídicos 

JOÃO SAYAD, Secretário de 'fianças e Desenvolvi coto 
Econômico . 
Publicado na Secretaria do G erno Municipal, em .12 e de-
zembro de 2001. 
RUI GOETHE DA COSTA ALCÃO, Secretário do verno 
Municipal 

DECRETO .1%1* 41.498, 12 DEZEMBRO DE 2001 

Abre rédito adicional suplem ntar de 
R$ 2 .151,53. de acordo com a Lei n° 
13.1 /00, e dá outras providê cias. 

MARTA SUPLICY, P -feita do Município de o Paulo, 
usando das atribuições e lhe são conferidas por 1, na con-
formidade da autorizaç contida na Lei n° 13.10 de 30 de 
dezembro de 2.000, e v sendo o atendimento de apenas pre-
vistas no Decreto n° 16 . 61, de 24 de outubro de I 79, 
DECRETA: 
Artigo 1° - Fica aberto rédito adicional de R$ 2 .151,53 (du-

zentos e vinte e. seis il, cento e cinqüenta e m mil reais e 
cinqüenta e três cent os) suplementar a segui te dotação do 
orçamento vigente: 
CÓDIGO 
	

E 
	

VALOR 

14.10.10.58.323.2304 A guéis de Imóveis, Indenizações Seguros 

3192.6 
	

sas de Exercícios Anteriores 
	

226.151,53 

226.151,53 

Artigo 2°  - A cobe ra do crédito de que t 	o artigo 1° far- 

se-á através de rec mos provenientes da ais lação parcial, ,em 

igual importância, seguinte dotação: 
CÓDIGO 	NOME 	 VALOR 
14.10.10.58.323.1330 Fortalecimento Institucional - P OVER 

3132.3 Outros Serviços e Encargos 	 226.151,53 

• Artigo 3° - Est decreto entrará em vigor 
cação, revogad s as disposições em 
PREFEITU DO MUNICÍPIO DE S 

dezembro de 01, 448° da fundação d 

MARTA SU ICY, PREFEITA 

ANNA EMI IA CORDELLI ALVE 

cios Jurídico 

JOÃO SAY D, Secretário de Fina as e Desenvolvimento 

Econômico 

Publicado n Secretaria do Governo unicipal, em 12 de de-

zembro de tal. • 

RUI GOET E DA COSTA FALC , Secretário do Governo 

Municipal 

DECRET N"41.499, 12 DE DEZ BRO DE 2001 

Abre crédito icional suplementar de 
R$-9.940,20, e acordo com a Lei n° 
13.104/00; e.el outras providências. 

MARTA UPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, 
usando atribuições que lhe sã conferidas por lei, na con-
formidad da autorização contida na Lei n° 13.104, de 30 de 

dezembr. de 2.000, e visando d spesas com contratação de 
serviços ara eventos, 
DECR TA: 
Artigo 1 - Fica aberto crédito a cional de R$ 9.960,20 (nove 
mil, no entoa e sessenta reais vinte centavos) suplementar 
à segui e dotação do orçamento vigente: 

crátmc 	NOME 	 VALOR 

11.10.11. 5 363.2106 Promoção eram nbas,Simpásios e 
Eventos Turlsti 	Cultumis e Cívicos 

3132.5 Outros Serviços Encargos 	 9.960,20 

9.960,20 

Artig 2°- A cobertura do cré to de que trata o artigo i° far-

se-á revês de recursos prove ientes da anulação parcial, em 
igual mportância, da seguinte otação: 

COM 
	

NOME 	• 
	

VALOR 
12.41. 0.60.021.2195 Adroinistraçào da Regional 

3132.1 Outros Serviços e Encargos 
	

9.960,20 

9.960,20 

2001 

Artigo 2° - cobertura do crédito 
se-á através e recursos provenie 
igual impo ncia, das seguintes d 
CÓDIGO 	NOME 
19.10.08.46.2 4.2700 • Administração do 

3131.6 
1930.08.4 27.2742 

3132.2 
1910.08. .228.2734 

226.151,53 

na data de sua publi- 

O PAULO, aos 12 de 

São Paulo. 

Secretária dos Negó- 
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Rec 0171 dr: 
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Carlos; 
Secretárán 

11.130 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

Papel para informação, rubricado como folha n° 

do processo n°  01-530 	02 02 	10 	02 	 Adelina 
de 20 	 1 	(a) 

18 

Ao Senhor Assessor Chefe, 

Sobre o assunto, consta: 

Em 02-10-02 

PL.1070/97 Arquivo 

Lei 12.516/97, 12.893/99 ,  

INÁCIO VEIGA 
Oficiai Legislativo 

RF. 11.132 

' Adehna ncone 
Assistente 	rntat 

Registro 100.406 

`, 

13.241/01. 

kroonw de Const. e Justiça 
k 

--A 2-  
'052‘44,..t 	sRe,No 	ql3E(..M N 

&meios 'rec. Leg. Chefe 
A. T. 

CóD. 0233 
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)3 nesta data "----).--------71ocument 	 e p el para informaçâo rubrica‘l S E G Uy 	 ••• 	juntado 

sob folha l.  	 

Em 	 

(a) 	 
Ceir (5::?Mg4jY.érZi.V.SilVtft 

Secretbio 
11.130 

M
at

ér
ia

 P
L 

53
0/

20
02

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 22



16 	PAR 
PARECEI u,- .U15/2002  DA COMISSAQ •E CONSTITUIÇÃO E 

JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI N ° 530/02 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador Antonio 

Carlos Rodrigues, que visa estabelecer normas complementares à 

Lei n° 13.241/01, para regulamentar o serviço de transporte 

coletivo público de passageiros prestado no Município de São 

Paulo, delegado a pessoa física, por meio de veículos tipo perua 

ou similar. • 
A propositura tem por escopo suprir lacuna existente na Lei 

13.241, de 12 de dezembro de 2001 que, ao dispor sobre a 

organização dos serviços do sistema de transporte de passageiros 

na cidade de São Paulo, pouco normatizou sobre os serviços 

prestados por veículos tipo "Kombi" ou similares. 

Sob o aspecto jurídico nada obsta o prosseguimento do projeto. 

Com efeito, segundo disposto no art. 30, I, da Constituição 

Federal: 

110 	 "Art. 30 - Compete aos Municípios: 

I - legislar sobre assuntos de interesse local". 

Nesse diapasão, a Lei Orgânica do Município reza: 

"Art. 13 - Cabe à Câmara, com sanção do Prefeito, 

não exigida esta para o especificado no artigo 14, 

dispor sobre as matérias de competência do 

Município, especialmente: 

I - legislar sobre assuntos de interesse local". 
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• 
Folha v;', 

PI530-02e 

)\/ 

A propositura encontra fundamento ainda no art. 37, caput, da 

L.O.M., segundo o qual a iniciativa das leis cabe a qualquer 

membro ou comissão permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e 

aos Cidadãos, razão pela qual somos, 

PELA LEGALIDADE 

Sala da Comissão de Constituição e Justiça,  
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Folha n° 	do Processo 

n° 	 .• 	de 

6;f1Le 
ithW 

PRES Xirig TE RiA 1020SGP-21 
PARECER CONJUNTO N 	 DAS 	COMISSÕES 
REUNIDAS DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA; DE POLÍTICA URBANA, 
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE; DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA; DE 
TRÂNSITO, TRANSPORTE E ATIVIDADE ECONÔMICA E DE FINANÇAS E 
ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N °  0530/02. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador Antonio 
Carlos Rodrigues, que visa estabelecer normas complementares a 
Lei n° 13.241/01, para re gulamentar o serviço de transporte 
coletivo público de passa geiros prestado no Município de São 
Paulo, dele gado a pessoa física, por meio de veículos tipo perua 
ou similar. 

A propositura tem por escopo suprir lacuna existente na Lei 
13.241, de 12 de dezembro de 2001 que, ao dispor sobre a 
organiza ção dos servi ços do sistema de transporte de passa geiros 
na cidade de São Paulo, 'pouco normatizou sobre os servi ços 
prestados por veículos tipo "K —s-i-sa .  

41. 	
, IrSob o aspecto jurídico nada o 	a o prossegii-2m to do projeto. 

Com efeito, segundo dispost 
Federal: 

0 	E7 2dtft da Constitui ção 

"Art. 30 - Com 	:a9s:Municipl s: 
I - legislar sobre assuntOs' e interesse local". 

Nesse diapasão, a Lei Or gânica do Município reza: 

"Art. 13 - Cabe à Câmara, com san ção do Prefeito, 
não exi gida esta para o especifiçado no arti go 
14, dispor sobre as matérias de competência do 
Município, especialment e : 
I - le gislar sobre assuntos de interesse local". 

A propositura encontra fundamento ainda no art. 37, caput, da 
L.O.M., se gundo o qual a iniciativa das leis cabe a qual quer 
membro ou comissão permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e 
aos Cidadãos, razão pela qual somos, 

PELA LEGALIDADE. 

Quanto ao mérito, as Comissões pertinentes opinam no 
sentido da aprovação do projeto, tendo em vista seu 
relevante interesse públicá. 
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Art/1 

05-9  

ANÇAS E OR COMI SSÃO 

Folha n°  ;ta.  do Processo 

S2 	det 

X 'ànaitL& 
Té  c (mia 	h 

A Comissão de Finanças e Orçamento se manifesta(§,4 1 ; 	titilWativ o  
.vh0sGp_21 de que nada obsta a sua aprovação. 

FAVORÁVEL, portanto, o parecer. 

Sala das Comissões Reunidas, 	 7 
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA  

40f  f 
OLITANA E MEIO A.mIENTE COMISSÃ 	POLÍTICA URBANA 

COMISSÃO DE ADMI TRAÇÃO PÚBLICA 

COM I SSÃO TO, TRANSPORTE E ATIVIDADE ECONÔMICA 

M
at

ér
ia

 P
L 

53
0/

20
02

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 27



Secretário procederá à leitura do item. Folha n°  22  do Processo 

n°  )1 -  S.'N. 0 	de 2JCL2  

Câmara Municipal de São Paulo 
DEPARTAMENTO TECNICO DE TAQUIGRAFIA DT-10 

Rod.:O 1 	Folha:241 

Orador: Dalton Silvano 

Taq.:Carla 	Sessão: 227 SE 

Data: 28-12 	Sem Revisão da Taquigrafia 

O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Cardozo - PT) - O Sr. 

- "118. PL 530/02, do Vereador Antonio Carlos Rodrigues 

(PLY. Estabelece normas complementares à Lei 13.241/01, relativas 

aos serviços de transporte coletivo de passageiros, no Município 

de são Paulo, delegado à pessoas física por meio de veículos tipo 

perua ou similar. Fase da discussão: la. Aprovação mediante voto 

favorável da maioria absoluta dos membros da câmara. 

O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Cardozo - PT) - A votos. 

Os Srs. Vereadores favoráveis à inversão de pauta permaneçam como 

estão. (Pausa) Aprovado. 

Passemos à discussão e votação do item. 

Está em discussão. Não há oradores inscritos; está 

encerrada a discussão. A votos. Os Srs. Vereadores favoráveis 

permaneçam como estão. (Pausa) Aprovado. 

O SR. WILLIAM WOO (PSDB) - ( Pela ordem) - Sr. Consigne-se 

a abstenção do PSDB. 
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